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RESUMO 
 

Os manguezais perpassaram da condição de lugar inóspito a ecossistemas 
produtivos, de valor ecológico e econômico; embora a legislação ambiental tenha 
evoluído de forma significativa, ainda tem se mostrado pouco eficaz na prática em 
algumas regiões brasileiras. O objetivo do presente estudo foi verificar o perfil da 
distribuição das espécies vegetais, alterações na estrutura do solo e nos parâmetros 
que atestam a qualidade da água em manguezais periurbanos às margens do Rio 
Itanhaém, no município de Itanhaém (São Paulo, Brasil). Os resultados obtidos neste 
estudo, realizado entre os anos de 2017 a 2019, foram comparados com os estudos 
conduzidos na mesma área entre os anos de 1996 e 1998 por Quiñones e Perez 
Filho, refletindo numa comparação de quase duas décadas de incremento na 
urbanização, em face do aumento populacional de 31% entre 1997 e 2017. Foram 
identificadas as espécies arbóreas, contado o número de árvores adultas e medido 
seu diâmetro à altura do peito (DAP), nas 9 parcelas, calculando a densidade 
relativa, dominância relativa, frequência relativa e o índice de valor de importância 
para cada espécie. Foi coletada uma amostra de solo em cada estação de coleta, à 
cerca de 20cm de profundidade para determinação de granulometria e de matéria 
orgânica. Esta pesquisa também proporcionou o estudo de indicadores de presença 
de esgoto doméstico in natura no mesmo ecossistema através da análise 
microbiológica e físico-química das águas, em vários pontos do Rio Itanhaém. O 
estudo focou principalmente nas parcelas próximas a descarga de afluentes que 
recebem esgoto doméstico (Rio do Poço e Ribeirão Campininha) e duas outras 
próximas às estações de tratamento de esgoto (ETE Guapiranga e Anchieta). Nas 
estações de coleta estudadas foram encontradas três espécies típicas de mangue: 
Rhizophora mangle, Avicennia schaueriana e Laguncularia racemosa. As avaliações 
sugeriram que houve alteração da composição de espécies arbóreas nas parcelas 
estudadas por Quiñones, especialmente naquelas mais próximas ao Rio Itanhaém. 
Os resultados das análises de sedimento demonstraram incremento de matéria 
orgânica no solo das estações de coleta; e as análises da qualidade das águas nos 
diferentes pontos de coleta mostraram resultados em desacordo com os parâmetros 
estabelecidos pelas Resoluções CONAMA 357/05 e 274/00. Os resultados 
permitiram verificar que a velocidade com que vem se processando a expansão e 
especulação urbana nas cidades litorâneas tem levado a uma degradação do 
ecossistema manguezal e entende-se que seja da maior importância haver o 
monitoramento da vegetação litorânea. 
 
Palavras-chave: Manguezal. Fitossociologia. Sedimento. Esgoto doméstico. 

 

  



 

 

ABSTRACT 
 

Diagnosis of periurbans mangroves after 20 years of anthropic impacts 
 

Mangroves have gone from being an inhospitable place to productive 
ecosystems, of ecological and economic value; although environmental legislation 
has evolved significantly, it has still proved to be ineffective in practice in some 
Brazilian regions. The aim of the present study was to verify the profile of the 
distribution of plant species, changes in soil structure and parameters that attest to 
water quality in periurban mangroves on the banks of the Itanhaém River, in the 
municipality of Itanhaém (São Paulo, Brazil). The results obtained in this study, 
carried out between the years 2017 and 2019, were compared with the studies 
conducted between the years 1996 and 1998 by Quiñones and Quiñones e Perez 
Filho, reflecting a comparison of almost two decades of increase in urbanization, due 
to the population increase of 31% between 1997 and 2017. Tree plant species were 
identified, the number of adult individuals was counted, and their diameter of chest 
Height (DBH) was measured in the 9 plots, calculating the relative density, relative 
dominance, relative frequency and the importance value index for each species. A 
soil sample was collected at each collection station, about 20cm deep to determine 
granulometry and organic matter. This research also provided the study of indicators 
of the presence of fresh domestic sewage in the same ecosystem through 
microbiological and physical-chemical analysis of the waters, in several points of the 
Itanhaém River. The study focused mainly on parcels close to the discharge of 
affluents that receive domestic sewage (Rio do Poço and Ribeirão Campininha) and 
two others close to the sewage treatment station (ETE Guapiranga and Anchieta). In 
the sampling stations studied were found three typical mangrove species: Rhizophora 
mangle, Avicennia schaueriana and Laguncularia racemosa. The investigations 
suggested that there was a change in the composition of tree species in the plots 
studied by Quiñones, especially in those closer to the Itanhaém River. The results of 
the sediment analysis showed an increase in organic matter in the soil of the 
collection stations; and the water quality analyzes at the different collection points 
showed results in disagreement with the parameters established by CONAMA 
Resolutions 357/05 and 274/00. The results showed that the speed with which urban 
expansion and speculation in coastal cities has been taking place, has led to a 
degradation of the mangrove ecosystem and it is understood that monitoring coastal 
vegetation is of the utmost importance. 
 
Keywords: Mangrove. Phytosociology. Sediment. Domestic sewage. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Manguezais são importantes ecossistemas costeiros, geralmente inundados pela 

maré, caracterizado por solo sempre encharcado e com variação da salinidade, devido 

a maré e as chuvas (SCHAEFFER-NOVELLI, 1994).  São biológica e troficamente 

ativos, favorecendo produtores primários e ampla gama de comunidades micro e 

macrobentônicas (SCHAEFFER-NOVELLI, 1995; SCHAEFFER-NOVELLI, 2000).  

Esses ambientes capturam e armazenam carbono de forma eficiente e, além 

disso, possuem alta capacidade de resiliência, podendo representar um papel 

importante como barreira física em face do atual aumento do nível do mar, já que suas 

raízes atuam na estabilização do solo, diminuindo a frequência de inundações 

(ALONGI, 2008; SCHAEFFER-NOVELLI et al., 2016). 

Brandão (2011) lembra que o ecossistema manguezal é considerado como 

berçário do mar, local de reprodução de grande número de espécies, filtro biológico 

retentor de nutrientes, sedimentos e até poluentes, zona de amortecimento contra 

tempestades e barreira contra erosão da costa. Além disso, é fonte de alimento e de 

atividades tradicionais, como a pesca artesanal, caracterizando um ambiente vital 

para essas populações, cuja sobrevivência depende da exploração dos crustáceos, 

moluscos e peixes (GERLING et al., 2016). Devido a simplicidade de seu ecossistema 

e grande importância econômica, este é um dos ambientes tropicais mais estudados 

(BENATTI e MARCELLI, 2007). 

Lugo & Snedaker (1974) classificaram manguezais em seis tipos fisiográficos: 

franja, bacia, ribeirinho, ilhote, arbustivo e anão. Cada uma dessas categorias é 

influenciada por conjuntos de assinaturas de energia semelhantes, então dentro de 

cada tipo de floresta, níveis semelhantes de desenvolvimento são alcançados. Cintron 

et al., (1985) sugeriram que esta classificação poderia ser reduzida para três grandes 

tipos (franja, ribeirinha e bacia). 

Segundo Soares (2010), manguezais ocorrem predominantemente em estuários 

cuja porção jusante apresenta maior salinidade. Já a porção montante, por ter menor 

influência marinha, apresenta característica mais semelhantes com a predominância 

fluvial. Ocorre em regiões cuja temperatura média mensal do ar é igual ou superior a 

20°C, ainda que extremos como 3,2°C e 40,2°C tenham sido observados no 

manguezal do Rio Itanhaém (Itanhaém, São Paulo), segundo Lamberti (1969), e onde 

a pluviosidade varia de 2.000 a 2.500mm por ano, com precipitações pouco superiores 
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à marca dos 60mm durante os meses mais secos. 

Gebhardt et al. (2005), descreveram que, embora os estuários representem uma 

porção muito pequena da superfície dos oceanos, eles possuem um papel significativo 

nas áreas costeiras, pois, retém quantidades de material dissolvido e em suspensão 

consideráveis, tornando-se como um filtro entre os domínios marinhos e terrestres. 

Segundo Fruehauf (2005), no início da primeira década do século 21, uma área 

de 162.000km² de manguezais, cobria o mundo. De acordo com o Atlas de 

Manguezais do Brasil (2018), esse ecossistema é encontrado em toda costa brasileira, 

totalizando quase 14.000km2. Sua vegetação é composta por plantas arbóreas 

halófitas, como Rhizophora mangle (mangue vermelho), Laguncularia racemosa 

(mangue branco) e Avicennia schaueriana (mangue preto, siriúba), entre outras.  

De acordo com Herz (1991), a última grande avaliação de cobertura vegetal 

litorânea para todo o Estado de São Paulo apresentava uma área de 231km² de 

manguezais, porém 28km² dessa área encontravam-se alteradas ou degradadas, 

sendo somente 203km² de área preservada, com o litoral do Estado de São Paulo 

separado em três setores: Litoral Norte (3km² de manguezais); Baixada Santista 

(120km²) e Litoral Sul (108km²). Atualmente, essa cobertura representa 222,873km2 

(ATLAS DE MANGUEZAIS DO BRASIL, 2018). 

Apesar desse tipo de ambiente ser formado por um número reduzido de espécies 

arbóreas, a fauna presente é muito variada e o ambiente desempenha funções na 

produtividade dos ecossistemas integrados costeiros (SCHAEFFER-NOVELLI, 1994). 

A fauna do manguezal é formada por várias espécies de caranguejos, sendo que a 

maioria vive nos fundos lodosos. Os peixes como robalos, bagres, manjubas, tainhas 

e alguns crustáceos (camarão branco), dependem muito na fase jovem dos nutrientes 

presentes no manguezal. Principalmente com a maré baixa, o fundo lodoso do 

manguezal acaba ficando exposto e com isso as aves aproveitam as árvores para 

observarem o momento certo para se alimentarem de peixes, moluscos e crustáceos, 

sua fonte de alimentação (VANNUCCI, 2002). 

De acordo com Tundisi apud Martins (2017), a deposição de sedimentos no 

manguezal é decorrente da hidrodinâmica do curso dos rios e da erosão que acabam 

sofrendo das águas costeiras e da distribuição das correntes no interior do estuário. 

Os sedimentos são arenosos próximos à costa, e no interior do manguezal há 

sedimentos mais finos (silte e argila), com alto teor de matéria orgânica. De acordo 

com Quiñones (2000), o enriquecimento de matéria orgânica nos sedimentos pode 
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ser decorrente dos processos de eutrofização, originados pelos despejos urbanos 

ricos em nitrogênio e fósforo, afetando os ecossistemas costeiros e marinhos (ALVES, 

2016). Kathiresan e Bingham apud Prandi (2016) descreveram que a grande 

quantidade de serapilheira produzida com as folhas e componentes naturais 

depositados, contribuem para a produção de uma camada de matéria orgânica que 

compõe o solo lodoso do ecossistema manguezal. 

Diferentes serviços ecossistêmicos são oferecidos através da vegetação do 

manguezal: as terras são fixadas, impedindo a erosão e também estabilizando a 

costa, prevenindo de inundações e proteção contra tempestades. O manguezal 

exerce também uma função importante na produtividade dos ecossistemas costeiros 

e constitui importante banco genético para a recuperação de áreas degradadas 

(SOARES, 2010). 

No mundo, os estuários e os manguezais associados influenciam de modo 

decisivo a produção de mais de 95% do alimento que o homem captura no mar, a sua 

manutenção é também importante para a subsistência das comunidades ribeirinhas. 

Devido a sua importância, os manguezais são considerados pelo SNUC como 

áreas de preservação permanente (BRASIL, 2000), em toda a sua extensão, e 

também protegidos pela Lei 12.651, de 25/05/12 - Código Florestal (BRASIL, 2012).  

O uso e ocupação da terra tiveram início na região litorânea e até hoje as mais 

diversas atividades se concentram na mesma, assim, ecossistemas como os 

manguezais vêm sofrendo processo de destruição mais intenso (VILA NOVA e 

TORRES, 2012).  

Embora protegido por lei em nosso país, a destruição do manguezal é decorrente 

da especulação imobiliária, aterros mal planejados, portos, indústrias, loteamentos, 

rodovias costeiras, dentre outros fatores antrópicos. Quart (1997), relatou que metade 

das áreas de manguezal do planeta foram destruídas para a implantação de fazendas 

de camarão. O manguezal ainda sofre com a poluição das águas, derramamentos de 

petróleo e aterros mal planejados. Nesse contexto, Nanni e Nanni (2005) relataram 

que seria primordial o papel da formação educacional, sensibilizando a opinião pública 

nas esferas de poder com vistas à discussão ampla dos temas relacionados à 

ecologia. 

Como afirmado por Medeiros et al. (2014) historicamente, os manguezais 

perpassaram da condição de lugar inóspito a ecossistemas produtivos, de valor 

ecológico e econômico. Esses autores concluíram que, embora a legislação ambiental 
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tenha evoluído de forma significativa, ainda tem se mostrado pouco eficaz na prática 

em algumas regiões brasileiras, como no Rio Grande do Norte. Assim, a aplicabilidade 

da legislação, bem como a proteção do ecossistema manguezal demanda esforços 

políticos, econômicos e sociais. 

O manguezal precisa ser preservado, pois é um ecossistema cujas árvores 

vivem numa tênue região de equilíbrio afetada pelas marés. Como tal, estas árvores 

apresentam adaptações que são resultantes de um processo evolutivo que dependem 

dessa estabilidade, como: raízes respiratórias (que abastecem com oxigênio as outras 

raízes enterradas) e ao mesmo tempo ajudam a diminuir o impacto das ondas durante 

o movimento das marés; adaptações para sobreviver a grande variação de salinidade; 

adaptações das sementes para a dispersão através do desenvolvimento na planta 

materna de propágulos; adaptações para a dispersão pela água através dos 

propágulos flutuantes do desenvolvimento das plântulas. 

O substrato escuro associado ao manguezal, tido por muitos como um “local 

poluído” também precisa ser protegido, pois nele são encontradas as bactérias 

decompositoras e é sobre este substrato, coberto por água na preamar, que se 

desenvolvem ricas comunidades de algas (vermelhas, verdes e azuis) que também 

acabam crescendo sobre as raízes e caules das árvores, e fazem parte dos fitobentos 

responsáveis por grande parte da produção primária do local (FARRABOTI et al., 

2017). 

Por estarem em estuários e baias protegidas, os manguezais do tipo franja são 

propensos à maior ocupação humana. O constante crescimento das zonas urbanas 

tem, ao longo das últimas décadas, interferido na dinâmica desses locais e 

prejudicando a prestação de serviços ecossistêmicos pelos manguezais (BLASCO et 

al., 1996; ELLISON, 2014; ALONGI, 2015; BERNARDINO et al., 2020). 

Santos (2009), concluiu que a ocupação de ambientes costeiros vem se 

intensificando ao longo dos anos, e como consequência, este ecossistema não 

consegue absorver as alterações, tendo sua dinâmica desestruturada. 

Esses ambientes estão sujeitos a variações de salinidade e condições 

nutricionais e a padronização da vegetação é, em condições normais, impulsionada 

pela enchente das marés (SCHAEFFER-NOVELLI et al., 2000; 2016). Esses padrões, 

no entanto, podem ser alterados pelo despejo de efluentes domésticos, resultando em 

mudanças nas condições do solo e da água e essas alterações podem gerar 
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instabilidade em muitas funções do ecossistema, em condições climáticas presentes 

e futuras (LOVELOCK et al., 2009). 

Com base na degradação dos ecossistemas estuarinos, torna-se importante 

controlar e minimizar os efeitos de substâncias sobre o meio físico e as repercussões 

sobre a flora, a fauna e sobre o próprio homem (HYDES et al., 2009). 

Além deste problema da crescente urbanização não planejada, a cidade de 

Itanhaém/SP, dentre outras da Baixada Santista, sofre com a presença de uma 

população flutuante no período de férias de verão e nos finais de semana, elevando o 

consumo dos recursos naturais, como a água, e aumento da carga de efluentes 

domésticos, sobrecarregando os sistemas de tratamento de esgotos presente nessa 

cidade (ABES-SP, 2014). 

Um efeito adicional que pode ocorrer nestes ambientes é a contaminação por 

efluentes domésticos in natura, que aumenta a presença de compostos orgânicos 

como nitrito, fosfato, nitrato, amônia e sulfato provindos de produtos de higiene 

pessoal e também do uso domésticos como os detergentes (CAMARGO, 2020). 

Esses efluentes domésticos in natura trazem riscos à saúde das pessoas quando 

se trata da presença de bactérias patogênicas, e também a presença desses 

compostos causam diminuição da concentração de oxigênio dissolvido, trazendo risco 

à funcionalidade dos rios (RIBEIRO e ROOCKE, 2010). 

A análise dos atributos do sedimento dos manguezais, tais como características 

físico-químicas, a quantidade de matéria orgânica de origem antrópica, nutrientes 

derivados do esgoto podem expressar as condições de preservação ou de 

degradação e estão relacionados à distribuição e ao grau de desenvolvimento das 

espécies vegetais presentes (ANDRADE, 2013). 

Para o controle da qualidade da água e do meio ambiente, o Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (CONAMA), elabora resoluções estabelecendo normas, critérios e 

padrões. O CONAMA estabeleceu em 2011 a Resolução 430 que complementou a 

Resolução 357 de 2005 classificando e estabelecendo as condições e os padrões de 

lançamento de efluentes nos corpos hídricos. 

Os manguezais da costa do Brasil, como os do município de Itanhaém, estão 

sendo ameaçados pela ação antrópica, necessitando urgentemente tanto de ações 

preventivas como corretivas para o seu planejamento e gestão, a fim de atingir 

padrões de sustentabilidade, impondo-se, à sociedade e ao poder público, a tomada 

de atitudes para defendê-lo e preservá-lo na perspectiva da equidade intergeracional, 
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principalmente na época das mudanças climáticas e do aumento do nível do mar 

Brandão (2011). Diante disso, trabalhos sobre monitoramento das condições físicas 

desse ecossistema se tornam de grande valia para essa tomada de decisões. 

 
 
2. OBJETIVOS 
 

Avaliar o grau de influência das ações antrópicas na alteração dos manguezais 

do Rio Itanhaém, comparando os resultados com os dos estudos conduzidos por 

Quiñones (2000) e Quiñones e Perez Filho (2001) entre os anos de 1996 e 1998, de 

quase duas décadas de incremento na urbanização em face do aumento populacional 

de 31% entre 1997 e 2017, estudando: 

-  Parâmetros da vegetação arbórea dos bosques de manguezal (altura, DAP, 

frequência, densidade, dominância e valor de importância) existente nas três estações 

de coleta; 

-  Granulometria e matéria orgânica de sedimentos nas três diferentes estações 

de coleta;  

- Parâmetros físico-químicos e microbiológicos das águas em 12 pontos de 

coleta. 

 

 

3. METODOLOGIA 
 
3.1. Área de estudo 

 

Essa pesquisa foi feita em manguezais periurbanos às margens do Rio 

Itanhaém, no município de Itanhaém, SP, Brasil (24,181413ºS e 46.796321ºW). O 

clima é do tipo Af, pelo sistema de Köppen. A temperatura média é de 22,9ºC e a 

pluviosidade média anual é de 2120mm (Climate-data, 2020). Considerando o ano de 

2018 como referência, o município tem uma população de 100.496 habitantes, sendo 

44,6% dessa população atendida com esgotamento sanitário (BRASIL, 2019). 

A cidade de Itanhaém está situada no Litoral Sul Paulista, a 110km da capital 

do Estado de São Paulo, dentro da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista na sub-

bacia hidrográfica do Rio Itanhaém (Figura 1). 
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Figura 1. Local de estudo no município de Itanhaém, SP, Brasil, com destaque para os pontos de 

coleta de informação. Pontos destacado em vermelho - as estações E1-E3, locais onde foram 
realizadas as análises da vegetação. Pontos destacados em branco - os pontos 1-12, locais onde 

foram realizadas as análises da qualidade das águas. 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 
A bacia hidrográfica do Rio Itanhaém está localizada no litoral sul do Estado de 

São Paulo, sendo sua maior parte dentro do município de mesmo nome. Essa bacia 

tem uma área de aproximadamente 900km² (CBH-BS, 2016). A porção superior da 

bacia está localizada em parte da Serra do Mar, em altitudes entre 600 e 800 m, com 

vegetação de Mata Atlântica (Floresta Ombrófila) bem preservada; na porção média, 

em altitudes entre 5 e 20 m, é encontrada mata de restinga com preservação 

moderada são características da sua porção média, enquanto a porção inferior da 

bacia (região estuarina) é caracterizada por altitudes entre 0 e 5m e vegetação de 

manguezal (SOUZA-PEREIRA E CAMARGO, 2004). Essa porção inferior da bacia 

está submetida a diversos impactos antrópicos, dentre os quais o recebimento de 

esgoto orgânico sem tratamento, pois está envolvida pela área urbana (PEREIRA, 

2002). 
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Na planície costeira a precipitação média anual é de 1000 a 2000mm, durante 

o verão, a precipitação média mensal é de 250,6mm e no inverno 56,1mm 

(CAMARGO et al., 1997). Segundo o CBH-BS (2016) a precipitação média ponderada 

anual é de 2.078mm para toda a bacia. A vazão média do Rio Itanhaém varia entre 

32 e 50m³/s com descarga de sedimentos constituída de argila e areia fina (DE 

ARAÚJO e ALFREDINI, 2003; CBH-BS, 2016;), sendo as maiores vazões no verão e 

menores no inverno, seguindo a precipitação. A maré na região costeira, assim como 

em toda a costa do Estado de São Paulo é mista com predominância semidiurna, com 

maiores variações de 1,5m (DE ARAÚJO e ALFREDINI, 2003). Segundo Harari e 

Camargo (2003) as componentes harmônicas de maré com maiores amplitudes são 

a M2 e S2 com 0,36m e 0,21m. 

Na região estuarina, o Rio Itanhaém é sinuoso e com regime fluvial de baixa 

energia (DE ARAÚJO e ALFREDINI, 2003), e sofre grande influência de águas 

marinhas, apresentando amplas variações de salinidade, de pH, e de oxigênio 

dissolvido em uma escala horária/diária devido às ações das marés, e em escala 

sazonal devido à pluviosidade (CAMARGO et al., 1996). 

O sítio urbano é dividido pelo Rio Itanhaém e pela área de manguezal que 

ocupa as margens do rio, sendo característica do sítio urbano de Itanhaém, a 

presença de vegetação alternada com áreas construídas como pode ser visto pela 

Figura 2, na qual destaca-se a malha viária urbana no entorno do Rio Itanhaém e seus 

afluentes. 

 
Figura 2. Malha viária no entorno do Rio Itanhaém destacando-se em vermelho as áreas com os 

manguezais estudados. 
Fonte: Imagem em shapefile IBGE (CBH-BS, 2017) adaptado pela autora. 
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A bacia hidrográfica de Itanhaém é composta por cerca de 21 rios e faz divisa 

com a capital. Os quatro rios mais expressivos desta cidade são: Rio Itanhaém 

(125,14km² de área de drenagem) e seus afluentes Preto (304,85km² de área de 

drenagem), Aguapeú (185,69km² de área de drenagem) e Branco (413,87km² de área 

de drenagem), todos navegáveis (CBH-BS, 2017). As 4 Sub-bacias encontram-se em 

destaque na Figura 3.  

O Rio Itanhaém é formado pela confluência dos Rios Branco e Preto. O Rio 

Branco possui regime torrencial e, apesar de percorrer um trecho de seu curso na 

superfície, sua nascente fica no planalto, apresentando vale encaixado, descendo 

com forte declividade, formando saltos e corredeiras. Com isso, no verão as chuvas 

em grande quantidade inundam as áreas baixas. Os Rios Preto e Aguapeú são os 

mais volumosos afluentes do Rio Itanhaém, que têm todo o seu percurso na planície, 

correndo paralelamente à praia numa topografia quase horizontal e, por serem 

influenciados pelas marés, seus leitos estão sempre cheios e com águas pouco 

móveis (ARAÚJO, 1950). 

 

 
Figura 3. Sub-bacias dos Rios Itanhaém, Aguapeú, Branco e Preto. 

Fonte: imagem em shapefile IBGE (CBH-BS, 2017) adaptado pela autora. 
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O cálculo da disponibilidade hídrica desses rios é importante porque a água é 

um fator limitante para o desenvolvimento regional. A disponibilidade de água em rios, 

lagos e aquíferos depende de diversos aspectos como o clima, o relevo e a geologia, 

devendo ser conciliada com os usos múltiplos na bacia hidrográfica, que são: 

abastecimento para população, abastecimento de indústrias, conservação do 

ecossistema, diluição de águas residuárias, navegação, produção de energia através 

de hidrelétricas, recreação e turismo. O relatório de situação da Bacia Hidrográfica de 

Itanhaém mostra no quadro 1 os valores das Q7.10 (L/s), ou seja, as menores vazões 

mínimas consideradas para os rios, levando-se em conta os 7 dias mais secos do ano, 

com probabilidade de retorno dos dados em 10 anos. Este quadro apresenta o 

potencial déficit hídrico para abastecer a região quando considerada a cota de 5m de 

altitude, que é a efetivamente utilizada pela companhia de abastecimento da cidade 

(SABESP) para a captação de água para abastecimento (CBH-BS, 2017). 

O cálculo tradicional da disponibilidade hídrica, aqui chamado de “Cota Zero”, 

foi feito junto à foz dos cursos d’água e também inclui as áreas das planícies em 

encostas que drenam suas águas diretamente para o mar (praias e costões rochosos, 

por exemplo), portanto uma água que nem sempre é própria ao abastecimento, pois 

é classificada como salobra (CBH-BS, 2017). 

 
Quadro 1 – Quadro diagnóstico da Bacia do Rio Itanhaém modificado do relatório de situação das 

bacias hidrográficas com destaque em vermelho de situações hídricas com demandas deficitárias (em 
vermelho). 

 Q7.10 Cota 
zero L/s 

Q7.10 Cota 
5 m L/s 

Demanda Superficial 
Cota zero (L/s) 

Demanda Superficial 
Cota 5 m (L/s) 

Rio Itanhaém 
sem afluentes 

 
1.366 
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-599,7 

 
-599,7 

Rio Itanhaém 
com afluentes 

7.853 6.980 8.214,9 8.214,9 

Rio Branco 3.261 3.200 9.000,8 9.000,0 
Rio Preto 3.771 2.770 -0,5 -0,5 

Rio Aguapeú 1.507 990 -2,1 -2,1 
Fonte: (CBH-BS, 2017) 

 

A confluência dos Rios Branco e Preto dá-se a 4,5km da praia, porém o curso 

do Rio Itanhaém é tão sinuoso que a distância da origem à foz é de quase 10km 

(QUIÑONES, 2000). 

Entre os afluentes do Rio Itanhaém, há dois importantes que passam por 

regiões fortemente antropizadas e com descargas de esgoto in natura (Figura 4). O 
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Rio do Poço que é o mais extenso de toda a bacia hidrográfica, percorrendo a faixa 

urbana do bairro Gaivota, até o bairro Belas Artes vindo da região oeste da Itanhaém 

urbana e o Ribeirão Campininha que tem início no Bairro Ivoty e se estende até o 

bairro Laranjeiras, vindo da parte leste da cidade de Itanhaém. 

 

 
Figura 4.Sub-bacia do Rio Itanhaém tendo como destaque os dois afluentes: Ribeirão Campininha 

(situado a Leste) e Rio do Poço (situado a Oeste). 
Fonte: imagem em shapefile IBGE (CBH-BS, 2017) adaptado pela autora. 

 

3.2. Localização das áreas analisadas  
 

Para a análise da fitossociologia avaliada em 2017 foram selecionadas as 

mesmas três estações de coleta de amostras no Rio Itanhaém obtidas a partir da tese 

de doutorado desenvolvida por Quiñones (2000), nas quais foi proposto verificar o 

crescimento de plântulas, o tipo de vegetação e as características do sedimento. As 

áreas em 1997 possuíam as seguintes características: A estação de coleta 1 recebia 

esgoto sanitário in natura, trazido pelo Rio do Poço; A estação de coleta 2, recebia 

esgoto sanitário in natura, trazido do bairro Ivoty, pelo afluente Ribeirão Campininha; 

A estação de coleta 3, onde os manguezais de entorno não recebiam diretamente o 

lançamento de esgoto, funcionava como controle para a comparação e interpretação 

dos resultados das análises obtidas nas estações de coleta durante o trabalho 

desenvolvido há vinte anos.  
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Em 2017 está última área de análise recebia diariamente despejo de uma ETE 

(Estação de Tratamento de Esgoto), que foi o que instigou a avaliar o efeito do esgoto 

no crescimento dos manguezais em relação aos resultados observados durante a 

pesquisa anterior (Figura 5). 

 

 
Figura 5. A- Estação de tratamento de esgoto Anchieta (ETE); B- Mais distante no bairro 

Anchieta, cujo despejo ocorre no Rio Itanhaém a montante da estação de coleta 3. 
Fonte: DOENZ, 2020.  

 
 

As Figuras 6, 7 e 8 apresentam as subestações de coleta de sedimentos e de 

acompanhamento do crescimento das plântulas em 1997 (QUIÑONES, 2000). 

 
 Figura 6. Demarcação da estação de coleta 1 e das três parcelas delimitadas (24.178601ºS, 

46.795260ºW). 
Fonte: QUIÑONES, 2000. 
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  Figura 7. Demarcação da estação de coleta 2 e das três parcelas delimitadas (24.185425ºS, 

46.798503ºW). 
Fonte: QUIÑONES, 2000. 

 

 
Figura 8. Demarcação da estação de coleta 3 e das três parcelas delimitadas (24.175607ºS, 

46.801883ºW). 
Fonte: QUIÑONES, 2000. 

 
Foram também analisadas visualmente as fotografias aéreas antigas e atuais 

que demonstra o crescimento urbano na região próxima as áreas estudadas (Figuras 

9 a 15). 

 
Figura 9. Rio Itanhaém (ano de 2014) 

Fonte: DOENZ, 2020. 
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Figura 10. Rio Itanhaém no entroncamento da Boca da Barra (década de 1940). 

Fonte: DOENZ, 2020.  
 

 
Figura 11. Rio Itanhaém no entroncamento da Boca da Barra (ano de 2014). 

Fonte: DOENZ, 2020.  
 

 
Figura 12. Vista aérea dos bairros Oásis, Laranjeiras e Anchieta e visão do Rio Ribeirão Campininha 

(ano de 2014) 
Fonte: DOENZ, 2020. 
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Figura 13. Vista aérea do bairro Oásis (ano de 2014). 

Fonte: DOENZ, 2020.  
 

 
Figura 14. Vista aérea de outro ângulo do bairro Oásis (ano 2014) 

Fonte: DOENZ, 2020.  
 

 
Figura 15. Vista aérea do Rio Itanhaém e bairros Anchieta, Laranjeiras e Centro. (ano 2014) 

Fonte: DOENZ, 2020.  
 

Em 2017, pequenas alterações da configuração do Rio Itanhaém devido a 

processos de deposição e erosão, podem ser observadas na Figura 16. 
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Figura 16. Vista aérea do Rio Itanhaém com a marcação das 3 estações de coleta.  

Fonte: Katia Doenz  
 
 

3.3. Estudos de fitossociologia em árvores realizados em 2017  

 

O estudo ocorreu no dia 26 de julho de 2017 durante a maré baixa. Foram 

delimitadas com fitas plásticas, 9 parcelas de 5m x 10m, sendo três em cada uma das 

estações de coleta dispostas como retângulos amarelos apresentados nas figuras 6, 

7 e 8. 

Em cada parcela foram identificadas as espécies vegetais arbóreas, contadas 

número de árvores adultas e foi medido o DAP (diâmetro à altura do peito, efetuado a 

1,30m do nível do substrato) de cada tronco maior que 10cm de PAP para 

posteriormente se efetuar o cálculo de área basal, com o uso da fórmula [1] 

(ALMEIDA, et al., 2014): 

 
[1]     AB= 0,00007854 x (DAP)²        

 

Onde: AB é a Área Basal expressa em m² e DAP o Diâmetro à Altura do Peito, medido 

em centímetros. 

Árvores com diâmetro menor que 10cm não entraram no inventário e aquelas 

com mais de um ramo do fuste foram consideradas como um único indivíduo.  

Com base nos dados obtidos nas 9 parcelas, foram calculados: densidade 

relativa, dominância relativa, frequência relativa e o índice de valor de importância 

foram estimados para cada espécie, conforme descritos por Mueller-Dombois e 
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Ellengerg (1974). Para o cálculo dos parâmetros mencionados, foram utilizadas as 

seguintes fórmulas [2, 3, 4] e definições: 

- Densidade Relativa (DeR): número de indivíduos de uma espécie em relação ao 

número total de indivíduos [2]. 

 
[2]        (Nº de indivíduos de uma espécie) x 100 
    DeR =   ___________________________________ 
                             Nº total de indivíduos 
 
- Frequência Relativa (FR): número de indivíduos de uma espécie dentro das 

amostras (FA) em relação a somatória de todas as ocorrências de espécies nas 

parcelas [3]. 
 

[3]                          (FAi) x 100  
     FR  =  _____________________________ 
            Σ FA  
 
- Dominância Relativa (DoR): trata-se de um parâmetro útil para descrever toda a 

comunidade arbórea, é muito utilizada para indicar a contribuição percentual em área 

basal de cada indivíduo [4]. 

 
[4]                 (Área basal por indivíduo) x 100  
     DoR =    __________________________ 
                            Área basal total  

 

O Índice de Valor de Importância (IVI) foi determinado pela somatória da 

densidade relativa, dominância relativa e frequência relativa para cada uma das 

espécies segundo a fórmula [5]. 

 
[5]   IVI = DeR + FR+ DoR 

 

Paralelamente, no dia 26 de julho de 2017, durante a maré baixa, nas áreas 

delimitadas para a fitossociologia, foram também quantificadas as plântulas das 

espécies.  
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3.4. Análise do Sedimento 
 
3.4.1. Determinação da granulometria 
 

Foi coletada uma amostra de cada estação de coleta, acerca de 20cm de 

profundidade. As amostras foram colocadas em sacos plásticos e etiquetadas. As 

coletas foram feitas nos seguintes pontos: 1.1 (24.178601ºS e 46.795260ºW), 2.1 

(24.185425ºS e 46.798503ºW), 3.1 (24.175607ºS e 46.801883ºW), nas parcelas mais 

próximas ao Rio Itanhaém, franja. 

No laboratório de mecânica dos solos da Universidade Santa Cecília 

(UNISANTA – Santos/SP), as amostras de sedimento foram separadas.  

As amostras de solo foram transferidas para placas de Petri e pesadas 

imediatamente obtendo-se o peso úmido (PU), descontando-se o peso das placas. 

Posteriormente, foram secas a 60°C em estufas sem circulação de ar, até a 

estabilização do peso, ocorrida após 48 horas (peso seco). Posteriormente, foi feita a 

separação granulométrica (tamisação), em 4 peneiras com as seguintes malhas: 

>0,300mm, >0,140mm, ≥0,075mm e <0,075mm, (Figura 17), com o objetivo de obter 

a granulometria predominante e o tamanho do grão médio a partir do peso do 

sedimento retido em cada peneira (Figura 18 e 19). A classificação da granulometria 

foi baseada nos critérios definidos pelo Sistema Unificado de Classificação dos Solos 

(SUCS) (CASAGRANDE, 1948). 

 

   
Figura 17. Jogo de peneiras para tamisação do sedimento utilizadas na análise das amostras do lodo 

do manguezal. 
Fonte: Fotos da autora 
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Figura 18. Sedimento retido em cada malha da peneira nas três estações de coletas amostradas. 
Amostra da estação de coleta 1 (A); Amostra da estação de coleta 2 (B); Amostra da estação de 

coleta 3 (C). 
Fonte: Fotos da autora 

 
 

 

 
Figura 19. Amostras para parâmetros sedimentológicos obtidos nas estações de coletas 1, 2 e 3. 

Amostra estação 1 (A); Amostra estação 2 (B); Amostra estação 3 (C). 
Fonte: Fotos da autora 

 
 
3.4.2. Determinação da queima de matéria orgânica 
 

Foram obtidos os percentuais de matéria orgânica pelo método da mufla, 

através do resultado da subtração entre o peso seco (PS) e da quantidade de cinzas 

resultante da pesagem da amostra na mufla de altas temperaturas. Esse resultado foi 

obtido originalmente de uma alíquota de 10% da amostra e que posteriormente foi 

multiplicado por 10 para que fosse possível deduzir o valor da porcentagem da matéria 

orgânica encontrada em cada amostra.  

Os valores de peso fresco e seco bem como o teor de matéria orgânica obtidos 

para as amostras foram determinados em razão da perda de massa do resíduo 

incinerado, considerando-se o material perdido pela queima no intervalo de variação 

da temperatura aproximada de 600°C, conforme a fórmula: MO (%) = (P - (T - C) x 

100)/P, em que P = peso da amostra (g) depois de aquecida a 600ºC; C = tara do 

cadinho (g); e T = peso da cinza + cadinho (g). 



32 

3.5. Análises físico-químicas da água 
 

Foram escolhidos 12 pontos de coletas na área em estudo e no dia 22 de 

janeiro de 2019, no período em que a maré estava em estado vazante, com o 

propósito de apresentar apenas a influência das águas fluviais e dos efluentes 

lançados, foram coletadas as amostras de água, sendo que duas delas foram 

coletadas próximas as duas Estações de Tratamento de Esgoto (ETE), que liberam 

seus efluentes no Rio Itanhaém (Figura 1). 

 
Tabela 1 – Dados do local, identificação dos pontos de coleta, longitude e latitude determinados no 

dia 22/01/2019 no Estuário de Itanhaém-SP. 
Local de coleta Pontos de coleta Longitude (º) Latitude (º) 

Rio Itanhaém 1 -46,79443 -24,18889 
Rio Itanhaém 2 -46,79827 -24,18797 
Rio do Poço 3 -46,79895 -24,1864 
Rio do Poço 4 -46,79966 -24,18565 
Rio Itanhaém 5 -46,79692 -24,1842 
Rio Itanhaém 6 -46,79641 -24,17925 

Ribeirão Campininha 7 -46,79525 -24,17885 
Ribeirão Campininha 8 -46,79351 -24,17784 

Rio Itanhaém 9 -46,80219 -24,17529 
Rio Itanhaém 10 -46,80374 -24,16855 

ETE Guarapiranga 11 -46,79632 -24,18114 
ETE Anchieta 12 -46,79936 -24,1723 

Fonte: Dados obtidos em 2019 
 

As amostras de água foram coletadas nos primeiros 15cm da superfície em 

recipientes plásticos. Em cada ponto de coleta determinou-se a temperatura do ar e a 

temperatura da amostra de água em (ºC), utilizando-se o termômetro modelo DT-500, 

Infrared. 

Para a análise do pH, utilizou-se o potenciômetro da marca Digimed modelo 

DM-22, com precisão igual a 0,01. Para análise do Oxigênio Dissolvido (OD) utilizou-

se o oxímetro da marca Digimed, modelo DM-4P. Para a condutividade elétrica 

(mS/cm2), utilizou-se o condutivímetro da marca TDSeEC, modelo meter (hold). 

O método de avaliação da unidade de cor aparente utilizado foi o da 

comparação visual da amostra com discos de vidro corados com a solução de cobalto-
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platina, ou seja, pela cor produzida por 1mg/L de platina. Os resultados são expressos 

convencionalmente em unidade de cor, e não em mg/L. Foi utilizado o colorímetro NQ 

200, da marca PoliControl. 

Para a determinação da turbidez utilizou-se a análise nefelométrica, baseando-

se na comparação da intensidade de luz espalhada por uma suspensão padrão de 

referência. Quanto maior a intensidade da luz espalhada, maior é a turbidez da 

amostra. A turbidez é expressa em Unidade Nefelométrica de Turbidez (UNT). O 

turbidímetro consiste de um nefelômetro com uma fonte de luz para iluminar a amostra 

e um ou mais detectores fotoelétricos espalhados em ângulo reto ao caminho da luz 

incidente. Foi utilizado o turbidímetro AP 2000, da marca PoliControl. 

Para a determinação da salinidade (ppm) utilizou-se o refratômetro portátil da 

marca 008-04 LET. A quantidade de Sólidos Totais Dissolvidos (TDS) na água em 

ppm (partículas por milhão) foi determinada pelo equipamento TDSeEC. 

 

3.6. Determinação de coliformes (Escherichia coli)   
 

Para a retirada das amostras de água, teve-se todos os cuidados de assepsia, 

removendo-se a tampa do frasco de vidro e com uma das mãos segurando-se o frasco 

pela base, mergulhando-se rapidamente, com a boca para baixo, de 15 a 30cm abaixo 

da superfície da água, para evitar a introdução de contaminantes superficiais. As 

amostras foram acondicionadas em garrafas de vidro âmbar previamente 

esterilizadas, transportadas para o laboratório em caixa de isopor com gelo e mantidas 

sob refrigeração até o momento das análises (não excedendo 24 horas após as 

coletas). 

O método adotado para a determinação de Escherichia coli e de outros 

coliformes foi da técnica da filtração em membranas (APHA, 2017). As amostras 

coletadas foram homogeneizadas 20 vezes, e utilizando-se 100mL de cada amostra 

onde foram filtradas através de uma membrana de celulose estéril quadriculada, com 

porosidade de 0,45 µm de 47mm, sendo as mesmas dispostas, com o auxílio de uma 

pinça estéril, em placas de Petri contendo o meio de cultura Ágar Biochrome 

Coliformes (Biolog), obedecendo os cuidados de assepsia. Após incubação das 

placas a 35 ± 0,5ºC por 24 horas, foram efetuadas as contagens de colônias típicas 

de E. coli. Os resultados foram expressos como (UFC/100ml) e realizados em 

triplicata. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1. Vegetação 
 

Três das quatro espécies arbóreas ocorrentes no sudeste brasileiro foram 

encontradas nas áreas de estudo: Rhizophora mangle L., Avicennia schaueriana Stapf 

e Leechm. ex Moldenke e Laguncularia racemosa (L.) C.F. Gaertn, totalizando 288 

árvores adultas e 463 plântulas .  

A Estação 1 apresentou o maior número de árvores (154), seguido pela Estação 3 

(110 indivíduos); nessas estações, a espécie com mais representativa em relação ao 

número de indivíduos foi Avicennia schaueriana. Na Estação 2, localizada próximo ao 

local de desague do Ribeirão Campininha no Rio Itanhaém, foram contabilizadas 

apenas 24 árvores, com predomínio de Rhizophora mangle. A maior quantidade de 

plântulas foi encontrada na Estação 3 (361), seguido pela Estação 1 (63); na Estação 

2, foram encontradas apenas 39 plântulas (Tabela 2). 

 
Tabela 2 - Quantidade de árvores adultas por espécie encontradas nos manguezais 

periurbanos do Rio Itanhaém em 2017 n e comparação do número de plântulas existentes em 

1997 e 2017 em três pontos de amostragem. 

Estação  
de 
coleta 

Avicennia. 
schaueriana 

Laguncularia. 
racemosa 

Rhizophora. 
mangle 

17/08/1997 
Plântulas  

(Quiñones, 
2000) 

 

26/07/2017 
Plântulas 

(este 
estudo) 

 
1.1 46 19 3 17 31 
1.2 15 18 6 20 16 
1.3 18 19 10 21 16 
2.1 2 6 7 18 21 
2.2 0 1 4 17 12 
2.3 1 1 2 13 6 
3.1 18 0 13 10 138 
3.2 15 5 22 12 109 
3.3 21 0 16 12 114 

Fonte: Dados obtidos em 2017 
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A espécie de maior índice de valor de importância (IVI) nas Estações 1 e 3 foi 

Avicennia schaueriana. Na estação 2, Rhizophora mangle apresentou o IVI mais alto 

(Tabela 3). 
 

Tabela 3 -  Densidade relativa (De.R), frequência relativa (Fr.R), dominância relativa (Do.R) e índice 
de valor de importância (IVI) das três espécies encontradas nos manguezais de Itanhaém (SP). 

Espécie Estação 1 Estação 2 Estação 3 
 De.R Fr.R Do.R IVI De.R Fr.R Do.R IVI De.R Fr.R Do.R IVI 
A.  schaueriana 0,51 0,33 0,59 1,44 0,12 0,26 0,03 0,41 0,49 0,43 0,54 1,46 
L.  racemosa 0,36 0,33 0,33 1,02 0,33 0,37 0,44 1,14 0,04 0,14 0,02 0,20 
R. mangle 0,12 0,33 0,07 0,52 0,54 0,37 0,53 1,44 0,46 0,43 0,44 1,33 

Fonte: Dados obtidos em 2017 
 

A constatação feita em 2017, da presença de maior número de indivíduos de 

Avicennia schaueriana nas parcelas dos pontos 1 e 3 mais próximas ao Rio Itanhaém 

contrasta com a afirmação de Quiñones (2000) de que entre 1996 e 1998, de que a 

espécie com maior número de indivíduos nesses locais foi R. mangle, o que é tido 

como corriqueiro em manguezais ribeirinhos, em áreas inundadas pelas marés. 

(ALMEIDA et al., 2014).  

O trabalho de Quiñones (2000), indicou o predomínio de Laguncularia 

racemosa nas parcelas mais distantes do Rio Itanhaém de todas as estações de 

amostragem.  Atualmente, essa espécie divide a primeira posição em números de 

indivíduos com A. schaueriana na subestação 1.3, está representada por apenas um 

indivíduo na subestação 2.3 e não ocorre porção mais interna do manguezal da 

estação na subestação 3.3. Nas parcelas centrais, o predomínio de Avicennia 

schaueriana encontrado por Quiñones (2000) deu lugar à Laguncularia racemosa no 

Ponto 1 e Rhizophora mangle, nos Pontos 2 e 3.  

Alterações na hidrodinâmica dos rios e ocorrências naturais (chuvas, ressacas) 

podem explicar, em parte, as mudanças da fisionomia da vegetação ribeirinha, mas o 

aumento de descarte de esgoto no rio pode estar desempenhando um papel 

importante no processo. Yang et al., (2008) demonstraram que algumas espécies de 

mangue podem ter seu crescimento acelerado na presença de esgoto doméstico, e 

que isso está associado à sua maior capacidade de remoção de certas substâncias, 

como carbono e nitrogênio, por exemplo, com consequente incremento de sua 

capacidade enzimática.  



36 

A espécie com menor tolerância à elevada concentração de sal é Rhizophora 

mangle (OLMOS E SILVA, 2003); experimentos indicam que quando passam a 

ocorrer grandes variações salinas em áreas que normalmente possuem baixa 

salinidade, árvores dessa espécie passam a apresentar sinais de estresse 

fotoquímico, com alteração da taxa de assimilação de CO2 (LOPES et al., 2019). 

A maior quantidade de plântulas (361) foi encontrada na Estação 3, que recebe 

em maior quantidade esgoto tratado; isso representa um aumento de 91%, em relação 

ao número encontrado por Quiñones (2000). Poderia se cogitar que as características 

geomorfológicas do Rio Itanhaém favorecem o acúmulo de matéria orgânica neste 

local, mas Ricardi-Branco et al., (2009) concluíram que, ao contrário das expectativas, 

os detritos depositados nesses manguezais têm, em grande parte, origem alóctone, a 

exceção dos localizados próximos à foz do rio, que podem ter origem mista. Assim, 

esse aumento pode ser decorrente do despejo da carga de nutrientes enriquecida com 

fontes de nitrogênio e fósforo proveniente da ETE. Isso não aconteceu nas Estações 

que recebem esgoto in natura.  O número de plântulas aumentou apenas em 8% na 

Estação 1, que recebe resíduos lançados em cerca de 9% da extensão do Rio do 

Poço e onde havia o maior número de plântulas em 1997, e sofreu redução de 23% 

na Estação 2, que também é a menos representativa em número de árvores, e cujo 

aporte de esgoto procede de uma extensão que representa 80% do comprimento do 

Ribeirão Campininha. Convém destacar que, próximo à desembocadura do Ribeirão, 

existe uma plataforma de pesca ao lado da qual é comum haver várias embarcações 

pequenas atracadas e pessoas adentrando o manguezal em busca de caranguejo, o 

que possivelmente causa pisoteio nas plântulas. 

 
4.2. Solo 
 

As análises de solo das parcelas mais próximas ao rio indicam a presença de 

solo arenoso com grande quantidade de matéria orgânica (Tabela 4). Estudos 

anteriores indicaram que os solos do manguezal de Itanhaém têm predomínio da 

classe areia-franca com frações expressivas de areia fina e silte (LAMBERTI, 1969; 

QUINÕNES, 2000, QUIÑONES E PEREZ, 2001). 
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Tabela 4 - Parâmetros sedimentológicos do sedimento superficial nas estações de coleta no estuário 
de Itanhaém – SP, obtidos nas parcelas mais próximas ao Rio Itanhaém. 

Amostras  Silte + argila (%) Areia total (%) Matéria Orgânica (%) 
≤ 0,075mm >0,075mm  

Estação 1 4,51  95,0 48,3 
Estação 2  17,65 82,1 48,3 
Estação 3  8,90  91,1 33,1 

Fonte: Dados obtidos em 2017 
 

Foi constatado aumento de matéria orgânica no solo das parcelas mais 

próximas à margem do Rio Itanhaém, em relação aos resultados de Quiñones (2001), 

em taxas que variam entre 11,3% (subestação 1.1) e 14,3% (subestação 2.1). Parte 

desse aumento, provavelmente, se deve à contribuição do despejo de efluentes da 

ETE, instalada a montante das estações de coleta em setembro de 2002, mas 

certamente o carreamento de efluentes domésticos pelo Ribeirão Campininha é um 

fator que merece atenção das autoridades locais. 

A eutrofização do solo, sinalizada nesta pesquisa, pode causar alterações na 

interação entre bioturbação e a degradação microbiana e potencialmente ocasionar 

perdas de longo prazo no armazenamento de carbono em áreas urbanas 

(BERNARDINO et al., 2020). Tan e Wong (1996) demonstraram que os solos de 

manguezais efetivamente retêm também os nutrientes inorgânicos, como nitrato, 

fosfato e amônia, contidos nos efluentes de esgoto, e que a capacidade de retenção 

varia com o tipo de solo, sendo que a quantidade de matéria orgânica e o “status 

redox” parecem ser fatores importantes que afetam a capacidade de oferta de 

nutrientes. Nesse cenário, as condições podem não ser favoráveis à formação e 

ciclagem de óxidos de ferro (FeO) que sejam altamente reativos e portanto capazes 

de ligar grandes quantidades de fósforo (BARCELOS et al., 2012).  

 
4.3. Qualidade da água 

 

A destinação das águas (contato primário, recreação) e os resultados das 

análises de salinidade permitem enquadrá-la na Classe 1 de águas salobras da 

resolução CONAMA 357/2005 (BRASIL, 2005). Os resultados das análises da 

qualidade das águas estão mostrados na tabela 5. 
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Tabela 5 - Resultados das análises dos parâmetros físico-químicos das amostras de água coletadas 
no Estuário de Itanhaém-SP. 
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1 33 

 

31  29 7,5 15 7,6 435

2 

7,39   
2 29 

 

30  25 6,23 15 7,2 402

5 

7,57   
3 30 30  23 7,2 20 7,2 394

5 

7,55   
4 29 29  25 12,5 40 6,9 393

9 

7,19   
5 33 29  19 5,6 20 8,1 375

2 

7,19   
6 29 29  15 4,46 20 8,3 335

9 

7,04   
7 28 29  18 4,84 20 8,6 355

9 

6,95   
8 30 29  19 11,5 50 6,1 379

3 

6,74   
9 33 29  11 4,96 30 7,6 294

7 

6,88   
10 29 29  9 5,31 30 7,9 266

6 

6,61   
11 28 29  7 48,2 70 1,6 243

3 

7,05   
12 31 29  4 34,8 +70 1,3 189

7 
7,0   

CONAMA  

357/05* 
 -- 

--  >0,5 ‰  e     

< 30 ‰ 

virtualmente 

ausentes 
virtualmente 

ausentes 

não 

inferior a 

5 mg/L 
-- 6,5-8,5  

 

*valores de referência para águas salobras de classe 1 segundo a resolução CONAMA 357/05. 

 

A temperatura do ar no momento das coletas (maré vazante) variou de 28ºC a 

33ºC e a da água oscilou entre 29ºC a 31ºC, confirmando a elevada estabilidade 

térmica temporal típica das águas tropicais. Por outro lado, Quiñones (2000) 

encontrou valores e variações menores de temperatura da água (21,5ºC a 22,5ºC, na 

maré baixa), também tomadas no mês de janeiro.  Esse é um importante parâmetro a 

ser monitorado, pois vários autores (BLASCO et al., 1996; ELLISON, 2014; ALONGI 

2015; BERNARDINO et al., 2020) afirmam que se houver mudanças climáticas com 

aumento do nível do mar e associação ao impacto antrópico, poderá ocorrer, em 

muitos locais, perda de área e, a longo prazo, diminuição de sequestro de carbono em 

manguezais (BLASCO et al., 1996; ELLISON, 2014; ALONGI 2015; BERNARDINO et 

al., 2020). 

As medidas de salinidade evidenciam influência da maré em toda a área de 

estudo, sendo os maiores valores registrados até cerca de 2.200m da linha da praia 

(pontos de coleta 1 a 8), com os maiores valores (25‰ a 29‰) nos locais mais 
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próximos à desembocadura do Rio Itanhaém (pontos de coleta 1 a 4). Nos lugares 

que recebem emissão de esgoto tratado, a salinidade variou de 4 a 7‰. 

Dos pontos de coleta 1 a 10, os valores de turbidez encontrados variaram de 

4,46 a 12,5 NTU, similares aos encontrados por Quiñones (2000), com os maiores 

números relacionados a locais que recebem esgoto não tratado, na saída dos 

afluentes aqui considerados (pontos de coleta 4 e 8). Cabe ressaltar que a resolução 

CONAMA 357/05 (BRASIL, 2005) estabelece que o parâmetro turbidez deve estar 

‘virtualmente ausente’ para as águas salobras de Classe 1. Além de potencialmente 

afetar a estética dos corpos d’água, a turbidez alta pode promover distúrbios na fauna 

e na flora, pois interfere na penetração de luz (DERÍSIO, 2013). 

Nos pontos 11 e 12 (Figura 20), incluídos neste estudo e que recebem esgoto 

doméstico tratado, os índices de turbidez se elevam de 34,8 a 48,2 NTU, podendo 

estar relacionados ao lançamento dos efluentes das ETEs. 

 

 
Figura 20. Saída do efluente da ETE Anchieta (ponto 12 de coleta). 

Fonte: Fotos da autora 

 

Os maiores valores para a cor aparente também foram encontrados nos pontos 

11 e 12 (≥ 70 mg Pt. L-1) com relação direta aos altos valores de turbidez. Nos demais 

pontos, a cor variou de 15 a 50 mg Pt. L-1, com limite superior três vezes menor que 

os 170 mg Pt. L-1 encontrados nos afluentes que recebiam esgoto da população 

ribeirinha, em janeiro de 1998. A presença da cor na água nem sempre representa 

risco à saúde, mas a população pode questionar a qualidade da água (CETESB, 

2012). Além da influência das atividades antrópicas pelo lançamento de efluentes 

domésticos e/ou industriais (VON SPERLING, 2007), minerais dissolvidos como o 
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ferro e manganês relacionados com a geologia dos solos das margens dos rios, 

também podem provocar o aparecimento de cor na água (LEÓN, 2005; VON 

SPERLING, 2007; CETESB, 2012). Em solos arenosos como os da restinga 

associados aos manguezais, o processo de podzolização, no qual há a percolação da 

água no solo, lava cátions e óxidos de ferro da porção superior (BARCELOS et al., 

2012) e esse material pode se depositar nas águas do rio. Além disso, o aumento das 

chuvas incrementa o transporte de material orgânico e inorgânico drenados nas 

margens dos rios, o que influencia num aumento na cor (PIRATOBA, 2017). No dia 

21 de janeiro de 2019, véspera da coleta de dados, foram registrados 22,5mm de 

chuva (o segundo maior índice do mês), após três dias sem chuva (DAEE, 2019). As 

ligninas, taninos, substâncias húmicas e fúlvicas, algas e entre outras, provenientes 

da decomposição de material orgânico, principalmente de origem vegetal, são 

também causadoras da cor em águas naturais (LEÓN, 2005; CETESB, 2012).  

O teor de OD teve variação de 6,1 a 8,6mg/L nos pontos de coleta 1 a 10, 

portanto acima do valor mínimo para a preservação da vida aquática estabelecido pela 

resolução CONAMA 357/05, que é de 5,0mg/L (CONAMA, 2005). Nos pontos de 

coleta 11 e 12, próximos à emissão do esgoto doméstico tratado, no entanto, a taxa 

variou de 1,3 a 1,6mg/L. Os resultados de Quiñones (2000) indicaram valores entre 

0,68 e 4,75mg/L nos pontos 1 a 10, muito abaixo dos valores obtidos nesta pesquisa. 

Em 1998, o pH da água variava entre 6,2 e 6,6 (QUIÑONES, 2000). Foram 

encontrados valores de 6,61 a 7,57, com as maiores taxas, como esperado, ocorrendo 

próximo ao encontro da água doce com a água salgada e tendendo a elevar-se com 

a elevação da maré. Esses dados sugerem aumento na influência marítima, já que o 

pH da água do mar de Itanhaém, é da ordem de 8,5. O aumento do valor de pH é 

outro fator importante a ser monitorado, já que valores elevados contribuem com a 

proliferação de algas.  

A quantificação de coliformes totais e termotolerantes, ou fecais, mais 

comumente representando pela bactéria Escherichia coli, é importante para verificar 

se há interferência antrópica advinda de despejos brutos de esgotos nesses corpos 

aquáticos. Os resultados das análises microbiológicas estão mostrados na tabela 6.  
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Tabela 6 - Médias e desvios-padrões das análises microbiológicas das amostras coletadas no 
Estuário de Itanhaém-SP. 

Pontos de coleta Contagem de E. coli 
(UFC/100mL) 

1 563,7+86 
2 532,4+44 
3 815,3+66 
4 739,0+13 
5 753,3+48 
6 737,7+45 
7 > 106 
8 > 106 
9 617,3+51 

10 558,7+30 
11 586,0+13 
12 > 106 

CONAMA 
274/00* até 800 UFC/100mL 

* parâmetro de águas satisfatórias de acordo com a resolução CONAMA 274/2000 UFC, Unidades 
formadoras de colônia. 

 

A maioria das amostras de água estão nos limites de águas próprias 

satisfatórias (até 800 E. coli /100mL), de acordo com a Resolução CONAMA 274/00 

(BRASIL, 2000). Porém, nas amostras coletadas nos pontos 7 (saída do afluente 

Ribeirão Campininha), 8 (Ribeirão Campininha) margeado por uma área densamente 

povoada (Figura 1) excedem em muito o valor máximo permitido, evidenciando o 

efeito negativo do despejo de esgoto doméstico sem tratamento adequado. No 

entorno pode-se observar presença de tubulações (canos) em residência com despejo 

de águas próximos aos pontos 7 e 8 (Figura 21). Em relação ao ponto 12, que recebe 

esgoto da ETE Anchieta, a elevada contagem de E. coli pode ter relação direta com o 

despejo do efluente doméstico nestas águas. 
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Figura 21. Registro fotográfico da presença de tubulações provenientes de residências próximas aos 

pontos 7 e 8, indicando o despejo de esgoto doméstico (sem tratamento) nas águas. 
Fonte: Fotos da autora. 

 
 

A observação visual dos locais do presente estudo permitiu inferir que as águas 

do estuário em questão são utilizadas para várias atividades produtivas da 

comunidade, como pesca, catação de marisco, balneabilidade, navegação, etc. Os 

ribeirinhos estão em contato constante com a água desse estuário, estando sujeitos à 

contaminação bacteriológica, que tende a diminuir sua qualidade de vida. Além disso, 

o problema pode causar danos a fauna local desequilibrando o habitat, interferindo 

principalmente no ciclo das espécies nativas, principalmente de bivalves 

(predisposição ao parasitismo) (HENRIQUES et al., 2003). 
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5. CONCLUSÕES 
 

O manguezal é considerado APP (Área de Preservação Permanente), sendo 

abrigo para muitas espécies de água doce e salgada. A comparação de dados num 

intervalo de 20 anos revelou que houve alteração da composição das espécies 

vegetais das parcelas estudadas por Quiñones (2000), especialmente naquelas mais 

próximas ao Rio Itanhaém e mais estudos são necessários para a efetiva associação 

desse fato e suas causas. 

Em todas as áreas foi constatado aumento de matéria orgânica no solo. O 

aumento em 91% na quantidade de plântulas na estação 3 é, aparentemente, 

resultado do enriquecimento dessa área por substâncias provenientes da ETE, como 

nitrogênio e fósforo, enquanto a diminuição em 23% no número de plântulas da 

estação 2 parece estar relacionado ao lançamento de efluentes domésticos in natura 

pelo Ribeirão Campininha e à grande interferência antrópica no local. 

 As análises da qualidade das águas nos diferentes pontos de coleta 

mostraram resultados em desacordo com as Resoluções CONAMA 357/05 e 274/00, 

com destaque para os pontos 7 e 8 de coleta, com elevada contagem de E. coli nas 

análises microbiológicas, indicando a influência do esgoto doméstico nestas águas. 

Cabe ressaltar que os pontos 7 e 8 se localizam próximos a estação 2 onde foram 

observadas alterações nas análises de vegetação com a diminuição de plântulas. 

 Os dados apresentados no presente estudo poderão fornecer subsídios para 

a melhoria das políticas governamentais de monitoramento visando à redução da 

interferência antrópica na região. 
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